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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. LAUDO PERICIAL. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese dos autos, conforme se depreende do acórdão recorrido, trata-se de 
ação de indenização por danos morais em decorrência de erro médico no hospital 
municipal que importou em morte fetal. Realizada perícia técnica, a parte ora 
agravante sustenta a necessidade de um contraditório completo em relação à única 
prova técnica que foi produzida.
2. O Tribunal de origem afirmou expressamente que a negativa de repetição da 
prova técnica não enseja cerceamento de defesa, eis que os questionamentos do 
Município em nada influenciariam na conclusão do laudo pericial. Sendo assim, o 
acolhimento da pretensão recursal em sentido diverso demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial a 
teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 17 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. LAUDO PERICIAL. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Na hipótese dos autos, conforme se depreende do acórdão recorrido, trata-se de 
ação de indenização por danos morais em decorrência de erro médico no hospital 
municipal que importou em morte fetal. Realizada perícia técnica, a parte ora 
agravante sustenta a necessidade de um contraditório completo em relação à única 
prova técnica que foi produzida.
2. O Tribunal de origem afirmou expressamente que a negativa de repetição da 
prova técnica não enseja cerceamento de defesa, eis que os questionamentos do 
Município em nada influenciariam na conclusão do laudo pericial. Sendo assim, o 
acolhimento da pretensão recursal em sentido diverso demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial a 
teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto  pelo MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO contra decisão proferida por esta Relatoria no seguinte sentido (fl. 572 e-

STJ):
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ART.1.022 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

No agravo interno, o agravante afirma que "o que postula é o direito ao 

contraditório completo em relação à única prova técnica que foi produzida". Sustenta 

que "o art. 477, §2º, do CPC, não condiciona o acesso a esse contraditório a se achá-lo 

ou não relevante. Tampouco impede o citado contraditório uma interpretação que veja 
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como boas ou ruins as conclusões do laudo, porque o que se quer, enfim, é justamente o 

direito, assegurado em lei, de debater essas conclusões a que o laudo chegou". 

Assevera que "não se pode definitivamente chamar de conclusiva uma perícia que não 

tenha passado por todo o iter de contraditório previsto no art 477, §2º, do CPC" (fl. 583 

e-STJ).

Por fim, argumenta que não se aplica a Súmula 7/STJ na espécie, à consideração 

de que "trata-se puramente de dizer o direito, isto é, se o §2º, do art. 477, do CPC, pode 

ser colocado de lado ao talante do magistrado, por qualquer razão, mesmo que a parte 

e/ou seu assistente técnico tenham apresentados pontos divergentes quanto ao laudo" 

(fl.584 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação de 

indenização por danos morais em decorrência de erro médico no hospital municipal que 

importou na morte fetal. Realizada perícia técnica, a parte ora agravante sustenta a 

necessidade de realização de nova perícia.

Quanto à tese de que não pleiteia nova perícia, mas apenas o direito ao exercício 

do contraditório, nos termos do art. 477, §2º, do CPC/2015, e a alegação de não 

incidência da Súmula 7/STJ, verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na análise 

do conjunto fático probatório dos autos e com base nas particularidades do caso 

concreto, concluiu que não há falar em cerceamento de defesa, à consideração de que os 

questionamentos do Município em nada influenciariam na conclusão do laudo pericial 

técnico.

Vejamos (fl. 475 e-STJ):
 
Conforme se depreende do parecer crítico do Município, não há qualquer 
argumento capaz de rechaçara conclusão do expert, tendo em vista que o réu 
limita-se a questionar que “não consta na documentação médica acostada 
aos autos o tipo de saída do Hospital Pedro II no atendimento de 25 de maio 
de 2015. Não se sabe se foi por decisão médica ou se a paciente retirou-se à 
revelia” e que “a autora havia apresentando distúrbios psicológicos”.
Conforme bem salientado na sentença recorrida, o grau a objeção do 
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município “não envolve questionamentos técnicos e há prova cabal nos autos 
em sentido contrário ao sustentado pelo assistente técnico do réu.”
Nesse sentido, observa-se que o questionamento do réu é facilmente 
respondido através da prova documental produzida a fls. 32, na qual consta 
que a autora foi liberada por alta médica e não por iniciativa própria.
Assim, mostra-se desnecessária a realização de uma segunda perícia, 
conforme pretendido pelo apelante, não havendo qualquer ilegalidade na 
decisão impugnada, que acertadamente, concluiu que os questionamentos do 
Município em nada influenciariam na conclusão do laudo pericial técnico, 
tratando-se fatos já contidos nas provas documentais constantes dos autos. 
Por consequência, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa do 
apelante.

Verifica-se que o Tribunal local decidiu pela prescindibilidade de nova prova 

pericial para responder aos questionamentos que o Município formulou em parecer 

crítico, pois estes são respondidos por prova documental já produzida nos autos. Assim, 

a reversão do entendimento exposto no acórdão, com o reconhecimento, como pretende 

o recorrente, de que teria o direito de debater as conclusões a que o Tribunal local 

chegou ao analisar o laudo,  esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

 Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE 
CONCILIAÇÃO E DE SUSTENTAÇÃO ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO CONFIGURADO. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TEMA DECIDIDO 
COM BASE EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280 DO STF. PRAZO PARA 
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO A SER DEFINIDO EM CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, "Havendo julgamento 
antecipado da lide (CPC, art. 330), não há nulidade do processo por ausência 
da audiência de conciliação prevista no art. 331, CPC" (AgRg no REsp 
736.550/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/5/2011, DJe de 24/5/2011).
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova, cabendo ao juiz decidir, motivadamente, sobre os 
elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como 
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou 
indeferir as inúteis ou protelatórias.
3. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão recorrido, quanto à 
suficiência das provas acostadas aos autos, demandaria o revolvimento de 
suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. A controvérsia foi decidida pelo eg. Tribunal de origem com base na 
interpretação de lei local (Lei Estadual), circunstância que impede o exame da 
matéria em sede de recurso especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 
do STF.
5. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai o óbice da 
Súmula 283 do STF.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.934.041/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 23/5/2022.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIENTE 
FUNDAMENTAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
LIVRE APRECIAÇÃO DAS PROVAS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE PELA NÃO REALIZAÇÃO DE PERÍCIA 
AFASTADA. PRECLUSÃO. CORRETA FIXAÇÃO PRÉVIA DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 não se sustenta, uma 
vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada, todas as 
questões submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o 
deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à 
pretensão da recorrente. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte possui entendimento no sentido de que, em regra, a avaliação 
quanto à necessidade de produção de provas pelas instâncias ordinárias é 
inviável em recurso especial, por incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Inexiste má valoração da prova, quando o julgador, entendendo 
substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na existência de 
elementos suficientes para formação da sua convicção, conforme o princípio 
do livre convencimento motivado ou da persuasão racional, tal como ocorreu 
na hipótese. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
4. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, 
com base na qual deu solução à causa a Corte de origem. Ademais, o dissídio 
jurisprudencial suscitado não foi demonstrado conforme estabelecido nos 
arts. 1.029, III, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ. A demonstração da 
divergência não se perfaz com a simples transcrição de ementas, mas com o 
confronto entre trechos do acórdão recorrido e das decisões apontadas como 
divergentes, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, o que não foi feito na hipótese.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.717.057/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 23/2/2022.)

 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do 
livre convencimento motivado, afastou o alegado cerceamento de defesa, 
consignando a desnecessidade da produção de outras provas além daquelas 
que já constavam nos autos. O acolhimento da pretensão recursal, no ponto, 
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. Para rever o entendimento do Tribunal de origem quanto à tese de 
ilegitimidade passiva ad causam e de inépcia da inicial, na forma como posta, 
seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.
3. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte Estadual 
(enunciado 283 da Súmula do STF).
4. Para modificar as conclusões contidas no acórdão e acolher o 
inconformismo recursal acerca da ausência de responsabilidade civil da 
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instituição financeira, segundo as alegações vertidas nas razões do apelo 
extremo, seria imprescindível o reexame de cláusulas contratuais e o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providências que encontram óbice 
nos enunciados das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
5. A ausência de enfrentamento da matéria contida nos artigos 14, § 3º e 925 
do Código Civil pelo Tribunal de origem, impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
não havendo falar em prequestionamento ficto dada a não interposição do 
reclamo pela violação ao art. 1.022, do NCPC. Incidência da Súmula 211 do 
STJ. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.(AgInt nos EDcl no AREsp 1166815/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 
21/02/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PRODUÇÃO DE PROVA. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL 
NÃO CONFIGURADO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Apresenta-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC se faz de forma genérica, não 
havendo a demonstração clara dos pontos do acórdão que se apresentam 
omissos, contraditórios ou obscuros.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 
cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a produção 
de prova ou suficientes as já produzidas.
3. A Corte local, com suporte no conjunto probatório carreado aos autos, 
afastou a alegação de cerceamento de defesa, por entender desnecessária a 
produção de prova pretendida. Desse modo, insindicável a conclusão do 
Tribunal por esta Corte Superior, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, acerca de inexistir 
dano moral a ser reparado, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada no âmbito 
do recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7 deste Tribunal 
Superior.
5. Inviável o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na 
interpretação da lei. Isso porque seria necessário o reexame da situação fática 
de cada caso.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.737.213/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 8/6/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

 

 

 

Documento eletrônico VDA34145310 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Mauro Campbell Marques   Assinado em: 10/10/2022 19:03:49
Código de Controle do Documento: b1421ba9-9eac-475b-b45f-b22cddcc9ce8



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ARLINDO DAIBERT NETO - RJ058938
AGRAVADO : CARLA LEONARDO DE RESENDE
ADVOGADO : MARGARETE ROCHA IZIDORO CABRAL - RJ142410

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ARLINDO DAIBERT NETO - RJ058938
AGRAVADO : CARLA LEONARDO DE RESENDE
ADVOGADO : MARGARETE ROCHA IZIDORO CABRAL - RJ142410

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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